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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : BRUNO PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
ALEGADA PRISÃO PREVENTIVA DE OFÍCIO. NÃO OCORRÊNCIA. 
ADEMAIS, FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CONSTATADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Conforme a jurisprudência desta Corte, é possível ao magistrado decretar 
medida cautelar diversa daquela requerida pelo Ministério Público, o que 
não representa atuação ex officio. Sendo assim, não há falar em ilegalidade 
na hipótese dos autos, em que o Ministério Público manifestou-se pela 
substituição da prisão por medidas cautelares alternativas e o juiz decidiu 
por decretar a custódia preventiva.

2. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo 
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando 
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, 
sendo vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem 
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal.

3. Na espécie, a segregação preventiva encontra-se devidamente 
motivada, pois destacou o Magistrado de piso a reiteração delitiva do 
agravante, o qual "é reincidente em crimes contra o patrimônio e possuí 
anotação de crime de tráfico de drogas". Não bastasse, pontuou o julgador 
que, "além disso, o preso está em cumprimento de medida cautelar, 
prosseguindo na prática de ilícitos enquanto no gozo da benesse e sua 
conduta está sendo avaliada pelo juízo, período no qual se espera, de 
maneira mais enfática, que não volte a cometer crimes, situação que denota 
inegável perigo gerado por seu estado de liberdade". Portanto, a prisão 
cautelar está amparada na necessidade de garantia da ordem pública.

4. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 29 de abril de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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RELATÓRIO

 

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Cuida-se de agravo regimental interposto por BRUNO PEREIRA DOS 
SANTOS contra a decisão deste relator que denegou a ordem de habeas corpus (e-
STJ fls. 90/94).

Consta dos autos ter sido o agravante preso em flagrante, custódia essa 
convertida em preventiva, pela prática do crime de furto qualificado.

Em suas razões, reitera a defesa as alegações formuladas na inicial, 
asseverando que, "não existindo o requerimento do Ministério Público, mesmo na 

hipótese de fixação de medidas cautelares, não há que se falar em determinação legal 

para que o magistrado atue a despeito da atuação das partes, uma vez que a 

sistemática das prisões cautelares no atual estágio do ordenamento não prevê 

qualquer autorização para tanto" (e-STJ fl. 107).

Pontua que, "ainda que assim não o fosse, o E. Tribunal a quo fundamentou 

a decretação da custódia do agravante apenas e tão somente em razão da 

reincidência, sendo que esta Corte Superior possui entendimento de que a 

reincidência, por si só, não justifica a decretação/manutenção da custódia preventiva 

quando os demais elementos do caso concreto possibilitam a concessão de liberdade" 
(e-STJ fl. 107).

Busca, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou seja provido este 
recurso.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não há como acolher a insurgência.

Conforme a jurisprudência desta Corte, é possível ao magistrado decretar 
medida cautelar diversa daquela requerida pelo Ministério Público, o que não 
representa atuação ex officio.

Sendo assim, não há falar em ilegalidade na hipótese dos autos, em que o 
Ministério Público manifestou-se pela substituição da prisão por medidas cautelares 

Documento eletrônico VDA41155303 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 19/04/2024 16:19:25
Código de Controle do Documento: 6ea9aed3-4c40-40cb-b635-e61ffd88df96



alternativas e o juiz decidiu por decretar a custódia preventiva.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. REPRESENTAÇÃO PELA 
CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. JUÍZO DECRETOU A CUSTÓDIA CAUTELAR. ALEGADA 
PRISÃO PREVENTIVA DE OFÍCIO. NÃO OCORRÊNCIA. PRÉVIA E 
ANTERIOR PROVOCAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. CUSTÓDIA 
CAUTELAR FUNDAMENTADA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
MODUS OPERANDI IGNÓBIL. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
FUNDADO RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. FUND AMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PERICULUM LIBERTATIS EVIDENCIADO. PRECEDENTES. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS INSUFICIENTES. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Dentre as inovações verificadas com o advento da Lei n. 13.96 4/2019, 
constata-se singela, mas substanciosa alteração na disposição normativa 
expressa pelo art. 311 do Código de Processo Penal. De acordo com a 
redação atual do dispositivo, "[e]m qualquer fase da investigação policial ou 
do processo penal, caberá a prisão preventiva decretada pelo juiz, a 
requerimento do Ministério Público, do querelante ou do assistente, ou por 
representação da autoridade policial". Como se vê, a decretação da prisão 
preventiva por iniciativa exclusiva do Juiz, após o advento da Lei n. 
13.964/2019 (Pacote Anticrime), não é mais permitida.

2. Conforme a jurisprudência desta Corte, é possível ao magistrado 
decretar medida cautelar diversa daquela requerida pelo Ministério 
Público, o que não representa atuação ex officio. No caso, houve 
manifestação do Ministério Público pela aplicação de medidas 
cautelares previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, tendo o 
Juízo singular decretado a prisão preventiva, não havendo falar em 
constrangimento ilegal.

3. O Superior Tribunal de Justiça, de forma reiterada, registra entendimento 
no sentido de que a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial 
elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta 
reprovabilidade do modus operandi empregado na empreitada delitiva, é 
fundamento idôneo a lastrear a prisão preventiva, com o intuito de preservar 
a ordem pública.

4. No caso, as instâncias ordinárias, soberanas na análise de todos os fatos 
e provas (produzidas até o momento) foram taxativas ao firmarem a 
premissa de que a manutenção da prisão preventiva do Agravante é 
imprescindível à preservação da ordem pública pois "o autuado responde a 
outro processo criminal pelo delito de desacato. Outrossim, a situação do 
caso concreto é grave, uma vez que nos autos consta que o autuado dirigiu- 
se ao estabelecimento da vítima portando uma arma branca (objeto de 
apreensão) e que desferiu golpes na vítima lhe causando lesões nos braços 
e perna. Por fim, no depoimento do policial militar que efetuou a prisão 
consta que o autuado disse, no momento da prisão, que 'a vítima teve sorte, 
que era para estar toda furada; que era um prego e que merecia morrer'".

5. Esta Corte entende que havendo fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, por consequência lógica, torna-se incabível sua 
substituição por medidas cautelares alternativas à prisão, por serem 
insuficientes.

6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 846.420/AL, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023, 
grifei.)
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HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
REVOGAÇÃO. NOVO DECRETO EX OFFICIO. REQUERIMENTO PRÉVIO 
DO PARQUET OU REPRESENTAÇÃO POLICIAL. NECESSIDADE. FATOS 
NOVOS OU CONTEMPORÂNEOS. AUSÊNCIA. ORDEM CONCEDIDA.

1. A Terceira Seção desta Corte Superior firmou o entendimento de que, à 
luz das inovações trazidas pela Lei n. 13.694/2019, o juiz não poderá 
decretar a custódia cautelar sem que haja prévio requerimento do Ministério 
Público ou representação da autoridade policial. Ressalva de 
posicionamento pessoal do Relator.

2. Não há atuação ex officio na determinação judicial em sentido 
diverso do requerimento do Parquet, pois cabe ao magistrado atuar 
conforme os ditames legais, se provocado, no exercício da jurisdição.

3. Não equivale à decretação da prisão de ofício a mantença do cárcere 
preventivo pelo Juízo, em cumprimento ao disposto no parágrafo único do 
art. 316 do CPP, sequer depende da ocorrência de fatos novos.

4. Na espécie, não houve manutenção do aprisionamento do paciente, mas 
nova determinação de clausura provisória pelo Magistrado, após mais de 2 
anos de liberdade do agente, sem prévio requerimento policial ou pedido do 
Ministério Público, tampouco o descumprimento das condições a que foi o 
réu submetido ou a existência de outros fatores inéditos e contemporâneos 
capazes de lhe dar suporte.

[...] (HC n. 714.868/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 14/6/2022, DJe de 21/6/2022, grifei.)

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO EM FLAGRANTE. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. MINISTÉRIO PÚBLICO 
PUGNA PELA CONVERSÃO DO FLAGRANTE EM CAUTELARES 
DIVERSAS. MAGISTRADO DETERMINOU CAUTELAR MÁXIMA. PRISÃO 
PREVENTIVA DE OFÍCIO. NÃO OCORRÊNCIA. PRÉVIA E ANTERIOR 
PROVOCAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PRISÃO PREVENTIVA 
FUNDAMENTADA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. REITERAÇÃO EM 
DELITOS DE VIOLÊNCIA NO ÂMBITO DOMÉSTICO. AGRESSÕES 
CONTRA FILHA MENOR DE IDADE E COMPANHEIRA GRÁVIDA. 
MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA.

1. Infere-se dos autos que o MP requereu, durante a audiência de 
custódia, a conversão da prisão em flagrante em cautelares diversas, 
no entanto, o Magistrado decretou a cautelar máxima.

2. Diversamente do alegado pelo Tribunal de origem, não se justificaria 
uma atuação ex officio do Magistrado por se tratar de crime de 
violência doméstica e familiar contra a mulher, com fundamento no 
princípio da especialidade. Não obstante o art. 20 da Lei n. 11.340/2006 
ainda autorize a decretação da prisão preventiva de ofício pelo Juiz de 
direito, tal disposição destoa do atual regime jurídico. A atuação do juiz 
de ofício é vedada independentemente do delito praticado ou de sua 
gravidade, ainda que seja de natureza hedionda, e deve repercutir no 
âmbito da violência doméstica e familiar.

3. A decisão que decretou a prisão preventiva do paciente foi precedida 
da necessária e prévia provocação do Ministério Público, formalmente 
dirigida ao Poder Judiciário. No entanto, este decidiu pela cautelar 
pessoal máxima, por entender que apenas medidas alternativas seriam 
insuficientes para garantia da ordem pública.

4. A determinação do Magistrado, em sentido diverso do requerido pelo 
Ministério Público, pela autoridade policial ou pelo ofendido, não pode 
ser considerada como atuação ex officio, uma vez que lhe é permitido 
atuar conforme os ditames legais, desde que previamente provocado, 
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no exercício de sua jurisdição.

5. Impor ou não cautelas pessoais, de fato, depende de prévia e 
indispensável provocação; contudo, a escolha de qual delas melhor se 
ajusta ao caso concreto há de ser feita pelo juiz da causa. Entender de 
forma diversa seria vincular a decisão do Poder Judiciário ao pedido 
formulado pelo Ministério Público, de modo a transformar o julgador em 
mero chancelador de suas manifestações, ou de lhe transferir a escolha 
do teor de uma decisão judicial.

6. Em situação que, mutatis mutandis, implica similar raciocínio, decidiu o 
STF que "Agravo regimental no habeas corpus. 2. Agravo que não impugna 
todos os fundamentos da decisão agravada. Princípio da dialeticidade 
violado. 3. Prisão preventiva decretada a pedido do Ministério Público, que, 
posteriormente requer a sua revogação. Alegação de que o magistrado está 
obrigado a revogar a prisão a pedido do Ministério Público. 4. Muito embora 
o juiz não possa decretar a prisão de ofício, o julgador não está vinculado a 
pedido formulado pelo Ministério Público. 5. Após decretar a prisão a pedido 
do Ministério Público, o magistrado não é obrigado a revogá-la, quando 
novamente requerido pelo Parquet. 6. Agravo improvido (HC n. 203.208 
AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, 2ª T., DJe 30/8/2021).

7. Na dicção da melhor doutrina, "o direito penal serve simultaneamente para 
limitar o poder de intervenção do Estado e para combater o crime. Protege, 
portanto, o indivíduo de uma repressão desmesurada do Estado, mas 
protege igualmente a sociedade e os seus membros dos abusos do 
indivíduo" (Claus ROXIN. Problemas fundamentais de direito penal. 2ª ed. 
Lisboa: Vega, 1993, p. 76), visto que, em um Estado de Direito, "la 
regulación de esa situación de conflito no es determinada a través de la 
antítesis Estado-ciudadano; el Estado mismo está obligado por ambos fines - 
aseguramiento del orden a través de la persecución penal y protección de la 
esfera de libertad del ciudadano" (Claus ROXIN. Derecho procesal penal. 
Buenos Aires: Editores dei Puerto, 2000, p. 258).

[...] (RHC n. 145.225/RO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 15/2/2022, DJe de 22/3/2022, grifei.)

 
 

No mais, o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como 
regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo vedado o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

No caso, confira-se o que consta da decisão que decretou a prisão (e-STJ fl. 
17, grifei):

Quanto aos requisitos do art. 312, do Código de Processo Penal, observo 
que há necessidade de imposição da segregação cautelar para garantia da 
ordem pública em relação a um dos detidos.

Isso porque, o indiciado Bruno Pereira dos Santos é reincidente em 
crimes contra o patrimônio e possuí anotação de crime de tráfico de 
drogas. Além disso, o preso está em cumprimento de medida cautelar, 
prosseguindo na prática de ilícitos enquanto no gozo da benesse e sua 
conduta está sendo avaliada pelo juízo, período no qual se espera, de 
maneira mais enfática, que não volte a cometer crimes, situação que 
denota inegável perigo gerado por seu estado de liberdade.
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Tal comportamento denota a periculosidade do agente, pois nem mesmo 
anterior prisão e condenação foram suficientes para barrar seus impulsos 
criminosos, podendo-se afirmar que é delinquente contumaz.

 

Como se vê, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, 
pois destacou o Magistrado de piso a reiteração delitiva do agravante, o qual "é 

reincidente em crimes contra o patrimônio e possuí anotação de crime de tráfico de 

drogas" (e-STJ fl. 17) . Não bastasse, pontuou o julgador que, "além disso, o preso está 

em cumprimento de medida cautelar, prosseguindo na prática de ilícitos enquanto no 

gozo da benesse e sua conduta está sendo avaliada pelo juízo, período no qual se 

espera, de maneira mais enfática, que não volte a cometer crimes, situação que denota 

inegável perigo gerado por seu estado de liberdade" (e- STJ fl. 17).

Portanto, a prisão cautelar está amparada na necessidade de garantia da 
ordem pública.

Em casos análogos, no tocante especificamente à contumácia criminosa, 
guardadas as devidas particularidades, o Superior Tribunal de Justiça assim se 
pronunciou:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
RECEPTAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. PACIENTE CONDENADO. 
REGIME FECHADO. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. DUPLA REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. AGRAVO DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso 
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a 
ou reformando-a.

II - A segregação cautelar está devidamente fundamentada em dados 
concretos extraídos dos autos, que evidenciam de maneira inconteste a 
necessidade da prisão para garantia da ordem pública, em razão de o 
paciente ostentar dupla reincidência específica, circunstância que revela a 
periculosidade concreta do agente e a probabilidade de repetição de 
condutas tidas por delituosas tudo a demonstrar a indispensabilidade da 
imposição da segregação cautelar, em virtude do fundado receio de 
reiteração delitiva. Precedentes.

III - A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da 
colegialidade e está autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também pelo 
CPC e, ainda, pelo enunciado da Súmula n. 568 do STJ, sendo certo que a 
possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva 
decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria seja apreciada pela 
Turma, o que afasta absolutamente o vício suscitado pelo agravante.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 837.564/SP, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 
20/12/2023.)
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PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES. 
TRANCAMENTO. INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO 
DELITIVA EM CRIMES PATRIMONIAIS. ORDEM DENEGADA. AGRAVO 
DESPROVIDO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO 
IMPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade 
ou a mínima ofensividade da conduta, pois, independentemente do valor 
atribuído à res furtiva, consta dos autos que o recorrente possui duas 
condenações anteriores definitivas pela prática de crimes de roubo e furto, 
circunstância que demonstra a prática de crimes de forma habitual e 
reiterada, reveladora de personalidade voltada para o crime, ficando 
afastado o requisito do reduzido grau de reprovabilidade da conduta para 
aplicação do princípio da insignificância ora pretendido. Precedentes.

3. Com relação à prisão preventiva, sabe-se que a validade da segregação 
cautelar está condicionada à observância, em decisão devidamente 
fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo 
Penal, revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste o 
periculum libertatis.

4. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da ordem 
pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente possuir 
maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou 
mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua 
contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade.

5. No caso, a decisão que impôs a prisão preventiva destacou que o 
recorrente é multirreincidente em crimes patrimoniais, evidenciando sua 
reiterada atividade delitiva. Assim, faz-se necessária a segregação provisória 
como forma de acautelar a ordem pública.6. Recurso em habeas corpus 
improvido. (RHC n. 161.967/MG, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado 
em 3/5/2022, DJe de 6/5/2022.)

 
PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO CAUTELAR. REITERAÇÃO DELITIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da reiteração delitiva do ora recorrente, que, na 
dicção do juízo de primeiro grau, "já foi preso em data anterior e recente por 
delito de igual natureza, tendo recebido liberdade provisória em 25.06.2016" 
(pouco mais de um mês antes da prisão em flagrante no processo que deu 
origem ao presente recurso ordinário). Ressaltou-se, ainda, a gravidade in 
concreto do delito, cifrada na considerável quantidade de substância 
entorpecente apreendida (148,7 gramas de maconha), tudo a conferir lastro 
de legitimidade à medida extrema.

2. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.

3. "Não prospera a assertiva de que a custódia cautelar é desproporcional à 
futura pena do paciente, pois só a conclusão da instrução criminal será 
capaz de revelar qual será a pena adequada e o regime ideal para o seu 
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cumprimento, sendo inviável essa discussão nesta ação de Habeas Corpus" 
(HC 187.669/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA 
TURMA, julgado em 24/05/2011, DJe 27/06/2011).

4. Recurso a que se nega provimento. (RHC n. 77.701/MG, relatora Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
6/12/2016, DJe 15/12/2016.)

 
PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. COLABORAÇÃO 
COM O TRÁFICO DE DROGAS. INFORMANTE. ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. PREJUDICIALIDADE. PRISÃO 
CAUTELAR. FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO CONSTRITIVO. 
REITERAÇÃO DELITIVA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
RECURSO PARCIALMENTE PREJUDICADO E, NO MAIS, DESPROVIDO.

[...]

2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da reiteração delitiva do ora recorrente, que, na 
dicção do juízo de primeiro grau, além de possuir pretérita condenação pelo 
crime de roubo, encontrava-se "... em gozo de liberdade provisória que lhe 
foi recentemente concedida em 26/09/2015 e em prisão domiciliar desde 
09/04/2015...", quando foi apanhado em flagrante pela prática, em tese, do 
crime de colaboração com o tráfico de drogas.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.

4. Recurso parcialmente prejudicado e, no mais, desprovido. (RHC 
n. 70.788/MG, relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 2/6/2016, DJe 14/6/2016.)

 
PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da prisão 
preventiva, evidenciada no envolvimento frequente dos sentenciados na 
delinquência, inclusive com reiteração delitiva após ser o paciente 
beneficiado com liberdade provisória, não há falar em ilegalidade a justificar 
a concessão da ordem de habeas corpus.

2. Habeas corpus denegado. (HC n. 318.339/MS, relator Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 17/12/2015.)

 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
PACIENTE PRESA EM FLAGRANTE DURANTE A LIBERDADE 
PROVISÓRIA CONCEDIDA EM OUTRO PROCESSO. RISCO À ORDEM 
PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PARECER ACOLHIDO.

1. Diz a nossa jurisprudência que toda prisão imposta ou mantida antes do 
trânsito em julgado de sentença penal condenatória, por ser medida de 
índole excepcional, deve vir sempre baseada em fundamentação concreta, 
isto é, em elementos vinculados à realidade. Nem a gravidade abstrata do 
delito nem meras conjecturas servem de motivação em casos que tais. É 
esse o entendimento reiterado do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no HC 
n. 122.788/SP, Ministro Nilson Naves, Sexta Turma, DJe 16/8/2010).

2. O Juízo de origem, ao decretar a prisão da paciente, fê-lo com base na 
probabilidade concreta de reiteração da conduta criminosa, uma vez que, 
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conforme consta do próprio decreto prisional, quando da prisão em flagrante, 
a indiciada estava em gozo de liberdade provisória concedida em outro 
processo, também pelo cometimento de tráfico de drogas.

[...]

4. Ordem de habeas corpus denegada. (HC n. 327.690/SP, relator Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 1º/10/2015, DJe 
26/10/2015.)

 

Ademais, é cediço nesta Corte que "a existência de inquéritos, ações penais 

em curso, anotações pela prática de atos infracionais ou condenações definitivas 

denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem fundamentação idônea a 

justificar a segregação cautelar" (HC n. 607.654/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, DJe 16/12/2020).

Considerando a fundamentação acima expendida, reputo indevida a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que se mostram 
insuficientes para o resguardo da ordem pública.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 775.407 / PR
Número Registro: 2022/0315648-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00029066720228160196 00488466120228160000 29066720228160196 488466120228160000

Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : BRUNO PEREIRA DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 30 de abril de 2024
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